
Resumo
As brasileiras no Japão vivem um estado de dupla 
discriminação no mercado de trabalho; como mi-
grantes e como mulheres. Neste contexto, a mulher 
brasileira é alienada socialmente. Este artigo visa 
explorar o impacto e o sentido da religiosidade na 
vida destas mulheres e de suas famílias. O estudo 
é de natureza etnográfica. A pesquisa de campo: 
observação participante das várias atividades e 
celebrações do grupo católico e entrevistas com 
mulheres foi realizada sistematicamente no período 
de janeiro a junho de 2006, sendo complementado 
por coleta de dados em junho de 2008 na Diocese 
de Saitama. Esta Diocese está localizada na região 
de Kanto e inclui as províncias de Saitama, Gunma, 
Tochigi e Ibaraki. As missas têm uma participação 
média de cinquenta a sessenta pessoas, sendo a 
maioria mulheres. No total foram realizadas quinze 
entrevistas com as mulheres de vinte e cinco a cin-
quenta anos que frequentavam periodicamente as 
paróquias. A situação alienação social pode levar ao 
aparecimento das “perturbações físico-morais”, im-
pelindo as brasileiras a buscarem ajuda nos grupos 
religiosos. A partir das atividades e práticas religio-
sas, as brasileiras estabelecem campos de significa-
ção e o senso de sua própria identidade na sociedade 
japonesa. A certeza de poder contar com o apoio do 
grupo gera conforto para os migrantes que vivem em 
um ambiente incerto na sociedade receptora. Assim, 
a busca pela religiosidade pelas migrantes denota 
três imperativos: busca por apoio social material e/
ou emocional, orientação na educação dos filhos e a 
necessidade de afirmação da identidade.
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Abstract
Brazilian women in Japan face twofold discrimina-
tion in the job market: as women and as migrants. 
In this context, Brazilian women are socially 
alienated. This study explores the impact and the 
meaning of religiosity in the lives of these women 
and their families. The study has an ethnographic 
approach. The field research included participant 
observation of a Catholic group’s activities and 
celebrations; interviews with women were also sys-
tematically conducted from January to June 2006, 
and complemented by data collected in the Saitama 
diocese during June 2008. This diocese is located 
in the Kanto region and includes the prefectures of 
Saitama, Gunma, Tochigi and Ibaraki. Around fifty 
people attended the services, the majority women. 
Fifteen interviews were conducted with women 
who frequented the services; their ages varied from 
twenty five to fifty years old. The situation of social 
alienation can cause “physical-moral perturbation”, 
which drives the Brazilian women to search for help 
from religious groups. Through religious activities 
and practices, the Brazilians establish codes of 
meaning and the sense of their own identity within 
Japanese society. The certainty of being able to rely 
on the network of social support offered by the group 
provides comfort for these women, who are living 
in an insecure environment in the host country. In 
this way, Brazilian women’s search for religiosity 
implies three aspects vital to their lives in Japan: the 
search for social, material, and emotional support, 
religious orientation for their children, and the need 
to affirm their identity.
Keywords: Brazilian Women Migrants; Social Alie-
nation; Physical-Moral Disturbance; Religiosity; 
Identity.

Introdução
A crise econômica enfrentada pelo Brasil no final 
da década de oitenta, aliada à escassez de mão de 
obra do setor manufatureiro no Japão provocou um 
grande movimento de trabalhadores nipo-brasileiros 
para este país. O contingente migratório era compos-
to, naquele período, exclusivamente por cidadãos 
japoneses, em sua maioria do sexo masculino que 
haviam migrado para o Brasil no pós-guerra e/ou 
filhos de japoneses que possuíam a nacionalidade 
nipônica. Visto que, até a década de noventa, o Japão 
não aceitava legalmente mão de obra estrangeira 
não especializada para trabalhar em seu território 
(Yamanaka e Piper, 2005). 

Entretanto, o problema da escassez de mão de 
obra para a indústria manufatureira leva o gover-
no japonês a mudar a lei em 1990. Desde então a 
legislação japonesa permite a entrada dos filhos 
de japoneses e seus familiares da segunda geração 
(nisseis) que passam a ter direito ao visto por três 
anos e de um ano para os de terceira geração (san-
seis) ambos renováveis. Muitos descendentes e suas 
famílias iniciaram então um processo migratório 
massivo, pois este visto dá o direito a eles de residi-
rem e trabalharem no país por tempo indeterminado 
(Tsuda, 2006).

Atualmente, há aproximadamente 215 mil brasi-
leiros que vivem e trabalham no Japão. Estima-se que 
45 por cento desta população é constituída de mu-
lheres (Yamanaka, 2005). Desde o início do processo 
migratório, os brasileiros no Japão organizaram-se 
no interior de suas comunidades na busca de formas 
alternativas de socialização e de serviços. A comu-
nidade brasileira tem forte presença em algumas 
cidades como em Hamamatsu, localizada na pro-
víncia de Shizuoka e Oizumi, província de Gunma, 
e em muitas outras cidades de diversas localidades 
e regiões do país. Por um lado, a rede de serviços 
criada por estas comunidades simplifica a vida dos 
migrantes brasileiros que têm à sua disposição lojas 
de produtos brasileiros, supermercados, restauran-
tes, agências de turismo, salão de beleza, bancos, etc. 
Mas, por outro lado, os brasileiros tendem a viver 
isolados em suas comunidades, sem muito contato 
e apoio da sociedade local.

Este fenômeno, conhecido como “migração de 
retorno” ou fenômeno dekasségui, despertou in-
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teresse e tornou-se tópico de estudos acadêmicos 
entre pesquisadores brasileiros e estrangeiros de 
diversas áreas. Os estudos apontam os problemas 
enfrentados por estes migrantes e a posterior forma-
ção e marginalização da comunidade brasileira no 
Japão (Roth, 2002; Lesser, 2003; Tsuda, 2003, 2006). 
Outros mostram também problemas relacionados à 
saúde e bem-estar dos migrantes, pois estes, além 
de serem marginalizados socialmente, são expostos 
a condições estressantes de trabalho (Tsuda, 2003; 
Miyasaka e col., 2007; Matsue, 2012).

Dentre os estudos realizados, entretanto, são 
escassos os que abordam a condição da mulher 
trabalhadora brasileira no Japão. Nesta temática, 
destacam-se os trabalhos de Keiko Yamanaka que 
discutem as práticas discriminatórias enfrentadas 
pelas mulheres migrantes no ambiente de trabalho; 
tais práticas são baseadas em ideologias raciais e de 
gênero (Yamanaka, 2003; Yamanaka e Piper, 2005).  
Neste contexto de marginalização, as brasileiras 
buscam refúgio e formas de enfrentamento para 
seus problemas nas atividades desenvolvidas no 
interior da própria comunidade; entre familiares e 
amigos e nos grupos de apoio e serviços de cunho 
religioso. Há uma lacuna, no entanto, de pesquisas 
que considerem o papel da religiosidade e dos grupos 
de apoio social na qualidade de vida dos migrantes. 
A maioria da população de migrantes é composta 
por católicos (Matsue, 2006, 2012), por esta razão, 
optamos por analisar o significado da religiosidade 
e o impacto do apoio no cotidiano das brasileiras no 
Japão1. O trabalho é o resultado parcial da pesquisa 
de campo realizada no período de janeiro a junho 
de 2006, sendo complementado por coleta de dados 
em junho de 2008. 

Etnicidade, migração e gênero
A lei que abre as portas do Japão para trabalhadores 
considerados etnicamente japoneses inspira um de-
bate controverso. Ela é baseada no discurso político 
de homogeneidade racial da nação japonesa. Por 
um lado, aceitam-se os descendentes de japoneses 
pelo fato de pertencerem a uma linhagem familiar 
japonesa ainda que seja um vínculo distante. Laços 
familiares são baseados em laços de sangue e, em 
muitos discursos de políticos japoneses que apoia-
ram esta lei, podemos verificar a alusão aos laços de 
consanguinidade com os filhos e netos de japoneses 
nascidos no exterior (Roth, 2002; Tsuda, 2006). As-
sim, a ideologia de homogeneidade racial é mantida 
ao mesmo tempo em que se encontra uma forma de 
aliviar o problema da escassez de mão de obra. Con-
tudo, esta política de aceitação dos trabalhadores 
nipo-brasileiros no Japão como uma forma de manter 
o ideal de homogeneidade racial se torna ambígua. 

O ser japonês, de acordo com as teorias sobre 
a niponicidade (nihonjinron2), é definido por três 
critérios de homogeneidade: raça/sangue, cultura/
língua e território (Befu, 2001). Os nipo-brasileiros 
são racialmente japoneses e possuem um registro 
no local de origem baseado no sobrenome de família. 
Todavia eles pecam por serem culturalmente brasi-
leiros e por não terem o domínio da língua japonesa 
como esperado.

A partir dessa perspectiva, muitos descendentes 
de japoneses, que se consideravam “japoneses no 
Brasil” e que possuíam fortes vínculos à terra étni-
ca e imaginária de seus ancestrais, são rejeitados 
como estrangeiros no Japão. A partir daí o processo 
se inverte e estes começam a se identificar forte-

1	 Existem outros grupos religiosos atuantes entre os brasileiros no Japão que não serão analisados neste artigo. Dentre eles podemos 
destacar os grupos evangélicos e pentecostais tais como Assembleia de Deus, Igreja Batista, Igreja Quadrangular e Igreja Universal do 
Reino de Deus; e outros grupos das novas religiões japonesas como a Seicho-no-Ie e a Igreja Messiânica. Estes grupos divulgam suas 
atividades através dos membros, revistas próprias e/ou anunciam nos classificados de jornais com grande circulação dentro da comu-
nidade brasileira no Japão, tais como o “International Press” e “Tudo Bem”.

2	 O mito da homogeneidade cultural e racial da nação japonesa teve origem no século XIX. Folcloristas, escritores, antropólogos, entre 
outros, trouxeram à tona traços do ethos, estética, ecologia, língua, estrutura social, origem cultural, racial e política que visam conven-
cer o leitor de que o isolamento durante séculos estabeleceu as condições ideais para a formação única e homogênea da nação e do povo 
japonês (Befu, 2001). De forma contrastiva, evidências históricas apontam o contato comercial no porto de Nagasaki, antes e durante o 
período medieval, e no período colonial, mostram que sempre houve a presença de grupos étnicos diversos no Japão, tais como os chineses, 
os ainus, os ryukyus de Okinawa e coreanos e mais recentemente os imigrantes do sudeste asiático e da América Latina (Lie, 2004).
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mente com o Brasil no contexto migratório. Devido 
a esta “inversão” de posição, muitos pesquisadores 
classificam os migrantes brasileiros no Japão como 
uma minoria “duplamente marginalizada” ou uma 
“dupla diáspora” (Tsuda, 2006). Neste sentido, como 
observou  Hall (2005), o processo de construção e 
reprodução da identidade de diáspora deve ser per-
cebido como algo em constante transformação, va-
riando de acordo com o contexto histórico e cultural 
em que o grupo está inserido. A identidade tornou-
-se então uma “celebração móvel”; transformada 
continuamente em relação às formas pelas quais 
somos representados ou interpelados nos sistemas 
culturais que nos rodeiam. 

Os migrantes brasileiros, em sua maioria, são 
oriundos da classe média, atuando como profis-
sionais liberais ou em seus pequenos negócios. No 
Japão, entretanto, noventa por cento dos migrantes 
se tornam invariavelmente trabalhadores braçais; 
operários da linha de produção de automóveis, 
peças, eletroeletrônicos, alimentos, produtos 
químicos, dentre outros, independentemente da 
posição social ou profissão exercida anteriormen-
te. Os trabalhadores são empregados através das 
grandes empreiteiras que terceirizam a atividade 
dos migrantes em pequenas empresas que fornecem 
peças às grandes indústrias. Consequentemente, os 
brasileiros não são regulares e sim contratados tem-
porariamente, não tendo os mesmos status e direitos 
que os trabalhadores locais, tais como estabilidade, 
pensão, seguro-desemprego e de saúde e possibilida-
de de ascensão no emprego. Esta forma de contrato 
isenta o empregador das responsabilidades sociais 
para com os migrantes; tornando-os mão de obra 
descartável e barata (Yamanaka e Piper, 2005).

Somando-se a isso, os brasileiros realizam um 
tipo de trabalho totalmente impessoal, mecânico 
e repetitivo. Esse tipo de trabalho é estigmatizado 
pelos três ks kiken (perigoso), kitsui (árduo) kitanai 
(sujo), sendo desprezado pelos trabalhadores japo-
neses, porém realizado por cidadãos de segunda 
categoria e/ou migrantes. Esta situação de trabalho 
aliado ao estado de liminaridade social, em que os 
migrantes vivem entre dois países sem efetivamen-
te participar da vida social de nenhum, causa um 
sentimento de desenraizamento (Tsuda, 2006). Os 
migrantes se tornam, então, encurralados em uma 

situação de anomia social (Durkheim, 2005). Por um 
lado, as normas, valores e códigos socioculturais do 
país de origem não têm mais força nem relevância 
no novo contexto. E, por outro lado, o padrão e as 
normas culturais do país receptor são destituídos 
de sentido para eles. O sentido de vida se perde ou 
torna-se confuso no contexto migratório, deixando 
uma espécie de vazio no qual a sociedade não con-
segue mais exercer controle sobre os seus membros 
ou a mercê de si mesmos.

Diante dessa realidade, muitos dos trabalhado-
res brasileiros e suas famílias vivem um processo 
de migração circular entre o Brasil e o Japão, em 
que a readaptação em ambos os países é difícil 
(Yamanaka e Piper, 2005). Outros já estão há vinte 
anos residindo no Japão com o visto temporário ou 
de permanência. Nos últimos anos, a tendência dos 
brasileiros de permanecer no território japonês vem 
trazendo uma série de implicações com relação ao 
status socioeconômico e político e o futuro destes 
migrantes e seus filhos. Neste cenário de exclusão 
e marginalização, questões de cidadania, saúde, 
educação e participação social e política se tornam 
prementes. 

Recentemente a situação dos trabalhadores bra-
sileiros se tornou ainda mais precária. Em fevereiro 
de 2009, como resultado da crise econômica mundial 
de 2008, estimava-se que quinze por cento dos bra-
sileiros que viviam no Japão estavam sob a ameaça 
de perderem o emprego, tiveram seus salários redu-
zidos, ou já estavam desempregados (Magalhães, 
2009). Em 2011, a catástrofe ambiental, terremoto 
seguido de tsunami e o acidente nuclear na região 
nordeste, abalou a economia do país. Locais dis-
tantes das áreas mais atingidas também sofrem as 
consequências da crise; trabalhadores temporários 
não têm conseguido a renovação ou extensão de seus 
contratos, e o setor de lazer sofreu grande diminui-
ção no movimento. A falta de componentes nas fábri-
cas também atrapalhou a cadeia produtiva nacional, 
o que fez com que elas operassem com capacidade 
reduzida. A taxa de desemprego chegou ao patamar 
de 4,6 por cento em junho de 2011 (Martins, 2011), 
consequentemente, a condição de vulnerabilidade 
dos trabalhadores migrantes aumentou.

Neste contexto, desfavorável ao trabalhador 
migrante, as brasileiras que migraram em idade 
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economicamente ativa acompanhadas de seus côn-
juges e filhos enfrentam um ambiente de trabalho 
ainda mais precário do que os homens. Começando 
pelo salário que chega a ser um terço menor do que 
o dos homens, mesmo que estas realizem as mesmas 
funções que eles. Esta disparidade entre os salários 
é a maior dentre todos os países desenvolvidos 
(Shuto, 2009). 

Esta prática, baseada na divisão sexual do tra-
balho, é justificada pela ideologia de estado, vigente 
desde o período Meiji, que enaltece o papel produtor 
e provedor do homem na família. Este deve ter dedi-
cação exclusiva à empresa, enquanto à mulher cabe 
o papel de reprodutora e “dona de casa profissional”, 
boa administradora dos afazeres domésticos e, ao 
mesmo tempo, tutora no desempenho das crianças 
na escola. O moto do Estado prega que o dever das 
mulheres é ser “boas esposas e mães sábias” (Good 
wives, wise mothers) (Hirao, 2001; Sekiguchi, 2010). 
Este modelo patriarcal está no cerne do crescimento 
econômico do Japão, no qual a unidade familiar se 
torna uma empresa produtiva.

No modelo patriarcal, a relação de gênero é as-
simétrica, apontando para uma diferenciação entre 
os sexos que delimita comportamentos e condutas 
nos quais a dominação masculina é produzida. Tal 
forma de agir é considerada adequada e inevitável, 
como se fosse a “ordem natural das coisas”, sendo 
baseada no habitus que rege a vida em sociedade. 
O habitus, segundo Bourdieu (1999), representa 
esquemas mentais e corporais de percepção, compre-
ensão e ação que orientam um saber prático das leis 
implícitas de funcionamento social adquiridas pela 
socialização. Nesse sentido, há uma perpetuação 
da relação de dominação entre os gêneros, pois os 
agentes internalizam os códigos e valores sociais, 
ao mesmo tempo em que os externalizam em suas 
ações. Assim, o habitus tende a produzir práticas 
moldadas pelas estruturas sociais que as geraram, 
e estas são reproduzidas e legitimadas na ação dos 
atores sociais. 

Como consequência deste modelo vigente desde 
o período Meiji (1868-1912), as mulheres japonesas 
são desencorajadas a seguirem uma carreira pro-
fissional após o casamento. Ao observar a taxa de 
participação das mulheres no mercado de trabalho 
japonês, verifica-se um movimento em forma de 

M; o primeiro pico da curva se dá quando a mulher 
ingressa no mercado de trabalho, entre os 20 e 24 
anos, período no qual aproximadamente setenta 
por cento da população feminina está empregada. 
A curva, entretanto, sofre uma queda abrupta na 
faixa dos 30 aos 35 anos, período no qual esta deve 
dedicar-se exclusivamente às tarefas domésticas. As 
mulheres que insistem em continuar trabalhando 
após a maternidade são discriminadas e estigmati-
zadas como mulheres divorciadas ou pertencentes 
a uma parcela menos favorecida da população. Na 
meia idade, a mulher tende a retornar ao mercado de 
trabalho quando a tarefa de educação dos filhos já foi 
cumprida. Entretanto, elas se tornam invariavelmen-
te trabalhadoras temporárias não especializadas, 
não tendo os mesmos direitos trabalhistas que os 
homens (Shuto, 2009; Sekiguchi, 2010).

Por outro lado, como aponta Bourdieu (1999), as 
mulheres são dotadas de agência podendo interferir, 
resistir ou mudar a realidade em que vivem. Nesta 
perspectiva, na década de oitenta, mulheres ligadas 
ao movimento feminista se organizaram e se uniram 
à comunidade internacional, pressionando o gover-
no para que medidas fossem tomadas no sentido 
de criar condições mais favoráveis às mulheres no 
trabalho. Como resultado do movimento, em 1985, 
houve a promulgação da lei de “Oportunidades 
Iguais de Emprego” (Yamanaka e Piper, 2005). No en-
tanto, na prática as empresas continuam seguindo 
as regras do modelo tradicional do Estado baseada 
na desigualdade dos papéis sexuais.

Devido à ideologia patriarcal do Estado, o sis-
tema educacional japonês oferece poucas opções 
de auxílio às mães; são escassas as creches para 
recém-nascido, de período integral, sendo que as 
constantes atividades e reuniões escolares do ma-
ternal ao primário requerem a sua participação 
semanal (Hirao, 2001). Adicionalmente, não há dis-
ponibilidade de empregadas domésticas ou babás 
que auxiliem as mães nos afazeres domésticos. As 
brasileiras que migram com crianças pequenas ou 
que deram a luz no Japão se deparam com este siste-
ma, recebendo pouco ou nenhum apoio do Estado no 
cuidado de seus filhos. Para estas mães, o mercado 
de trabalho é escasso; algumas optaram por trabalho 
esporádico ou temporário em pequenas empresas, 
outras realizavam trabalhos informais no interior 
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da própria comunidade brasileira, seja cuidando de 
crianças de outras mães, seja vendendo marmitas.

Em 1999, a lei de Oportunidades Iguais de Em-
prego sofreu uma revisão. Entretanto, tal revisão 
não alterou questões relacionadas às desigualdades 
entre homens e mulheres no trabalho, mas simples-
mente aboliu as medidas restritivas com relação às 
horas extras, trabalho noturno e em feriados para 
mulheres. Vale ressaltar que a remuneração nestes 
períodos é maior que nos dias e horários conven-
cionais de trabalho  (Yamamoto, 2006). Muitas 
brasileiras foram, então, atraídas para o mercado 
de trabalho em períodos condizentes com a rotina 
de mães e de donas de casa. 

Apesar deste cenário pouco favorável às tra-
balhadoras brasileiras, nota-se que há um grande 
interesse por parte das empreiteiras e das pequenas 
indústrias japonesas em contratá-las. Aproximada-
mente oitenta e quatro por cento das trabalhadoras 
brasileiras no Japão são operárias das indústrias 
automobilísticas e de componentes eletrônicos 
(Yamamoto, 2006). Para os empregadores, a con-
tratação destas mulheres é ideal, pois a maioria 
é relativamente jovem, motivada em trabalhar 
para complementar a renda familiar, dispostas a 
receber um salário inferior do que o dos homens 
e a realizarem serviços que são desprezados pela 
maioria das japonesas (Yamanaka e Piper, 2005). 
A situação de legalidade destas trabalhadoras gera 
uma disponibilidade ideal; o empregador poderá 
contar com o trabalho delas de forma constante, 
porém temporariamente nos períodos em que haja 
demanda. Isso isenta os empregadores das obriga-
ções e direitos trabalhistas que seriam pagos a um 
nativo. A trabalhadora brasileira representa uma 
mão de obra descartável de baixo custo; mais barata 
que seus compatriotas masculinos, contribuindo, 
assim, para a preservação do modelo de produção 
que discrimina e explora as mulheres.

Esta situação pode exercer, ao longo do tempo, 
um efeito negativo na qualidade de vida destas 
mulheres, tornando-as vulneráveis a problemas de 
saúde variados. Estudos indicam que pelo menos 
três por cento dos migrantes são diagnosticados com 
problemas de depressão e distúrbios mentais (Tsuda, 
2003; Miyasaka e col., 2007). E mesmo que busquem 
ajuda de um profissional, a dificuldade com a língua 

japonesa os impediria de se expressar corretamente.
Como a mulher brasileira lida com a situação 

de impasse em que vive no Japão? Neste contexto, 
muitas delas encontram apoio e solidariedade entre 
seus pares: familiares, grupo de amigos e na comu-
nidade brasileira em geral. Assim foram surgindo os 
“pequenos brasis” à margem da sociedade japonesa. 

Metodologia
O estudo é de natureza etnográfica. A pesquisa de 
campo, observação participante das várias ativida-
des e celebrações do grupo católico e entrevistas com 
mulheres, foi realizada sistematicamente no período 
de janeiro a junho de 2006, sendo complementado 
por coleta de dados em junho de 2008 na Diocese 
de Saitama. Esta diocese abrange as províncias de 
Saitama e de Gunma onde se localizam as cidades 
com grande concentração de brasileiros, Oizumi e 
Ota. Aproximadamente dez por cento da população 
de ambas as cidades é composta de brasileiros. E 
também inclui as províncias de Tochigi e Ibaraki, 
onde há pequenas e esparsas comunidades de 
brasileiros. Há cerca de doze igrejas que oferecem 
missa e ofícios religiosos em língua portuguesa, na 
região,  na qual residem aproximadamente trinta mil 
católicos brasileiros (Statistics of Catholic Church 
in Japan, 2005).

As missas tinham uma participação média de 
cinquenta a sessenta pessoas, sendo a maioria mu-
lheres. No total foram realizadas quinze entrevistas 
com as mulheres de vinte e cinco a cinquenta anos 
que frequentavam periodicamente as atividades e 
serviços em português oferecidos pelas paróquias 
no Japão. Com o intuito de entender as experiências, 
buscas e sentidos da prática e do envolvimento das 
mulheres no grupo, as entrevistas foram realizadas 
individualmente e em profundidade. Consideramos 
esta técnica dinâmica e flexível, sendo útil para 
apreensão de uma realidade tanto para tratar de 
questões relacionadas ao íntimo do entrevistado, 
como para descrição de processos complexos nos 
quais está envolvido. 

As entrevistas foram organizadas e analisadas a 
partir da elaboração da narrativa das mulheres sobre 
os sentidos da religiosidade. Buscamos analisar a 
relação entre o indivíduo e a cultura, contribuindo 
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para o desenvolvimento ou a manutenção de ati-
tudes de valores em contextos específicos e, por 
conseguinte, de significados. As narrativas não são 
simplesmente relatos de experiência; elas favorecem 
a experiência compartilhada e a organização do 
comportamento, reportando-se ao tempo e ao espaço 
essências à compreensão das experiências, sempre 
enfatizando a relação entre a pluralidade de fatos e 
seus significados para o sujeito (Bruner, 2004). As 
narrativas foram interpretadas à luz das concepções 
acerca da totalidade do fenômeno denominado per-
turbação “físico-moral” no campo da saúde/doença 
(Duarte, 1986, 1994, 2003) e das acepções acerca da 
identidade étnica (Oliveira, 2003, 2005).

Religião e saúde
Nas últimas décadas, tornou-se evidente o interesse 
pelas práticas religiosas e espirituais e sua relação 
com o processo saúde/doença. No Brasil, estudos 
examinaram a relação entre a espiritualidade e os 
aspectos da saúde mental, dos cuidados paliativos, 
e do apoio social (Duarte, 1986, 1994, 2003; Paiva, 
2007; Valla, 2011). Tais estudos refletem uma con-
cepção mais holística da saúde ao questionar a 
concepção cartesiana, considerando a importância 
da interconexão entre os chamados transtornos 
psíquicos e físicos e a ação das emoções tanto no 
cérebro como no corpo (Hacking, 2005). 

Duarte (1994), na área da antropologia da saúde, 
critica o modelo dualista da biomedicina que separa 
corpo e mente. O autor utiliza o termo “perturbação 
físico-moral” ao propor uma mediação e a articula-
ção entre esses dois planos que compõem a pessoa. 
A representação das perturbações nas classes 
populares brasileiras não obedece aos princípios 
da racionalidade individualizante da biomedicina. 
Pois esta dissolve a totalidade da experiência e sin-
gularidade dos eventos de saúde/doença presente 
no relato pessoal (Duarte, 2003).

A qualidade de “físico-moral”, por sua vez, traz 
a necessária e entranhada imbricação entre o nível 
físico, corporal e relacional da experiência humana 
e tudo aquilo que, de outra parte, se lhe opõe, rela-
cionado ao antigo espiritual e o recente psíquico. 
Nesse sentido, Duarte (2003) aponta para uma 
confluência sobre os aspectos da saúde/doença e o 

contexto social e religioso. Essas duas dimensões da 
vida social mantêm íntimos entrelaçamentos, tanto 
pelo lado das estruturas cosmológicas e de crença, 
quanto pela integração prática em sistemas de cura 
e ou trajetórias terapêuticas, em que fatos religiosos 
vividos se misturam com fatos classificados como 
médicos ou psiquiátricos. Assim sendo, para a com-
preensão de fenômenos humanos, é imprescindível 
que se considere a totalidade imbrincada no termo 
“físico-moral”, pois as perturbações dessa natureza 
refletem as condições fundamentalmente simbóli-
cas e culturais da experiência humana. 

Nessa perspectiva, a compreensão do fenômeno 
saúde/doença demanda o entendimento da integrali-
dade da identidade pessoal, apontando as conexões 
possíveis entre a dimensão física e moral e das ações 
e reações mobilizadoras de sentido. A religiosidade 
oferece elementos de conexão entre as duas dimen-
sões e os significados dos princípios de ação. Assim, 
o poder terapêutico da religião pode ser exercido 
pela mobilização direta de sentido, influenciando 
nas emoções, no comportamento e na cognição das 
pessoas envolvidas. A crença em algo divino e a vi-
são de mundo baseada na doutrina e na fé dão mais 
sentido e coerência à vida, e, sobretudo, dá suporte 
emocional para o enfrentamento e interpretação de 
situações críticas (Valla, 2011).

Adicionalmente, a religião mobiliza o sentido de 
identidade e pertencimento a um grupo. O anseio 
de ter reconhecido os seus direitos, e dentre esses 
direitos está o de possuir uma identidade, é uma 
realidade que se impõe no mundo social como algo 
primordial e vital. Entretanto, o desprezo e o desres-
peito se configuram como ferimento ou ofensa moral 
e, por conseguinte, como uma negação de reconhe-
cimento da identidade (Oliveira, 2005). Desse modo, 
a identidade social e ou cultural enfatiza valores 
que instauram e fazem perseverar e que também, 
eventualmente, fazem conformar-se ou rebelar-se 
dependendo das circunstâncias de inserção do grupo 
no contexto social.

Os grupos religiosos podem oferecer suporte 
moral para a manutenção de valores e de identidade 
cultural e religiosa, orientando na educação dos fi-
lhos e ações de cuidado e de prevenção; relacionados 
às crises e conflitos pessoais, familiares e sociais 
(delinquência juvenil, violência, etc.) (Maton e Wells, 

304  Saúde Soc. São Paulo, v.22, n.2, p.298-309, 2013



1995). Desta forma, é indubitável que a afiliação 
religiosa pode promover o bem-estar do grupo ao 
mobilizar recursos humanos e institucionais a favor 
do reconhecimento de valores culturais e religiosos 
alternativos, favorecendo o seu empoderamento. 

Como veremos a seguir, o grupo religioso é o 
mobilizador de sentido, exerce um papel importante 
na vida das brasileiras no Japão, é o local por exce-
lência de socialização, participação comunitária 
e de mobilização de sentidos para os migrantes. 
Contudo, não podemos deixar de mencionar que 
por trás das atividades religiosas de orientação e 
apoio, seja espiritual, seja material, existe toda uma 
estrutura eclesiástica que exerce um poder e que, 
indiretamente, controla a conduta pessoal e moral 
dos membros (Miller e Rose, 1990). Há, por parte dos 
grupos religiosos, uma ação regulatória das ações 
e capacidades do sujeito dentro de um ethos e uma 
visão de mundo. Este ethos é legitimado pelo grupo 
e fornece as bases a partir da qual os sujeitos dão 
sentido às suas vidas e reconstroem suas identida-
des. O grupo, por sua vez, reivindica certo controle 
das ações dos indivíduos, mobilizando os membros 
para que defendam e difundam tais valores e ideias 
(Matsue, 2012).

Discussão dos resultados
Até o final dos anos oitenta, o número de católicos no 
Japão era pequeno, representando menos de um por 
cento da população do país. Contudo, com a chegada 
de estrangeiros de países católicos nos últimos anos, 
o número de católicos no Japão dobrou (Matsue, 
2006). A Igreja Católica tem visto nos migrantes 
uma possibilidade de crescimento inimaginável há 
algumas décadas. Pois, com a vinda de muitos mi-
grantes de países católicos tais como Brasil, Peru e 
Filipinas, houve também um aumento na demanda 
por assistência e serviços nas paróquias locais das 
igrejas católicas do Japão.

Entretanto, para a população local, a participa-
ção de grupos de estrangeiros em suas paróquias 
é tida como uma “invasão” (Nelson, 2002; Matsue, 
2006). Desta forma, apesar de os migrantes estarem 
ocupando os assentos vazios nas igrejas que geral-
mente possuem poucos fiéis e têm dificuldade de 
atrair jovens ou novos integrantes japoneses, eles 

são menosprezados e tratados como “visitantes” 
pela comunidade local. Assim, a participação de 
estrangeiros nas paróquias locais é ainda precária. 
Devido à própria história de proibição e perseguição 
sofrida pelo catolicismo no passado, aliada à menta-
lidade de grupo, dificuldade em aceitar o “diferente”, 
as comunidades católicas no Japão são fechadas em 
si mesmas e avessas à abertura e mudanças. 

A situação peculiar de contato interétnico en-
tre brasileiros e japoneses nas paróquias revela 
um contexto de fricção interétnica; conjuntura na 
qual os dois grupos étnicos são irreversivelmente 
vinculados um ao outro, a despeito de contradições 
expressas através de conflitos manifestos ou tensões 
latentes existentes entre si (Oliveira, 2003). Assim 
sendo, devido às diferenças culturais e linguísticas, 
os migrantes brasileiros são marginalizados e se 
constituem um grupo à parte da sociedade japonesa. 
Tendo em vista este cenário, as brasileiras preferiam 
reunir-se somente com membros brasileiros, evitan-
do contato com a comunidade local.

Nós brasileiros admiramos a forma disciplinada 
em que os japoneses realizam a missa deles. Não há 
crianças fazendo barulho, as músicas são tocadas 
em órgão, tudo muito organizado. Porém, a gente 
não se sente à vontade, pois sabemos que os japo-
neses se incomodam com nossa bagunça... (membro 

da comunidade de Tsuchiura, fevereiro/2006).

Em cidades com grande concentração de bra-
sileiros no Japão, esta situação conflitante levou à 
criação de comunidades distintas e separadas nas 
igrejas católicas locais. As missas mensais em portu-
guês e serviços litúrgicos tais como batismo, cursos 
de catecismo, primeira comunhão e crisma para 
crianças e adultos se tornaram acontecimentos só 
para brasileiros, realizados à parte. Paralelamente, 
a igreja católica representou o local de socialização, 
redes de contato, assistência social e aconselha-
mento que as brasileiras não encontram nos órgãos 
oficiais de migração.

Quando eu cheguei aqui foi um choque grande, pois 
tudo é muito diferente e para piorar eu ficava tran-
cada dentro de casa. Eu não tinha contato nenhum 
com o Japão até o meu casamento, meu marido 
entende e fala japonês. E logo que cheguei eu não 
pude trabalhar por dois anos por causa das minhas 

Saúde Soc. São Paulo, v.22, n.2, p.298-309, 2013  305  



duas filhas que eram pequenas. Eu ficava dentro de 
casa o tempo todo. Foi um período muito triste da 
minha vida; eu não aguentei e entrei em depressão… 
Foi daí que procurei a igreja para poder socializar 
um pouco e pedir ajuda ao padre brasileiro, foi mi-
nha salvação, pois me senti acolhida e comecei a 
melhorar, a partir de então comecei a participar das 
missas, nas atividades da comunidade (membro da 

comunidade de Tsuchiura, fevereiro/2006).

Logo após chegar aqui no Japão, eu comecei a tra-
balhar como horista em uma fábrica de comida 
congelada. Mas logo em seguida eu engravidei, eu 
tentei esconder minha gravidez por algum tempo, 
pois eu sabia que se meu chefe descobrisse que eu 
estava grávida ele me dispensaria do serviço. E foi 
o que aconteceu, quando eu entrei no meu sexto 
mês ele percebeu que eu estava mais lenta e não 
conseguia carregar as caixas grandes com os pa-
cotes que embalávamos. Eu entrei em pânico, o que 
eu iria fazer dentro de casa sozinha, meu marido 
trabalhava até tarde da noite...  O único lugar que 
eu conseguia encontrar um pouco de consolo foi na 
igreja e no grupo de amigos que fizemos lá. Eu conse-
gui encontrar um local onde eu me sentia em casa... 
(membro da comunidade de Tomobe, março/2006).

Nos relatos acima, percebe-se que a “perturba-
ção” levou as mulheres a reagirem em busca de ações 
mobilizadoras de sentido. A situação de crise e ou 
a experiência da perturbação nervosa representa 
uma disrupção das formas e funções regulares da 
pessoa e implica, necessariamente, no sofrimento, 
quer se o entenda no sentido físico mais restrito, 
quer se o entenda no sentido moral mais abrangen-
te. Assim sendo, o qualitativo físico-moral procura 
reconstituir o caráter de vínculo nas relações entre 
a corporalidade e todas as demais dimensões da 
vida social, inclusive a espiritual ou transcendental 
(Duarte, 2003). A afiliação religiosa representou uma 
forma específica de as mulheres reagirem diante da 
situação de alienação e sofrimento e um modo de 
resgate do sentido para suas vidas. Assim sendo, 
o grupo religioso representou uma maneira de re-
constituição do padrão social e de relações sociais 
dos migrantes brasileiros na sociedade receptora.

A experiência da migração interconecta valores, 
subjetividades e um determinado padrão cultural 
que se manifesta a partir da identidade étnica. 

Nesse sentido, os migrantes utilizam o espaço da 
igreja como local para recriação de sua cultura e 
identidade. Neste espaço os migrantes reconstroem 
fisicamente as representações visuais e objetos de 
adoração, incorporando cerimoniais, rituais e ce-
lebrações de dias santos próprios de seu contexto 
religioso. Vale ressaltar que o catolicismo, apesar 
de estar presente em vários países, possui diversas 
variações e práticas (Ebaugh e Chaftez, 2000). Ao 
replicar suas formas próprias de adoração e rituais 
de celebração, os migrantes reforçam a continuidade 
cultural e étnica na geração dos filhos. Assim sendo, 
a busca das brasileiras pelas práticas e valores cató-
licos refletiam uma preocupação com a orientação 
religiosa dos filhos que estão sendo educados no 
Japão.

A minha família no Brasil é muito católica, minha 
mãe é praticante fervorosa. Quando eu cheguei aqui 
eu comecei a ficar preocupada com a educação dos 
meus filhos. Eu fui buscar ajuda e encontrei logo 
um grupo de brasileiras na igreja que se reuniam 
na igreja aos domingos para o catecismo das 
crianças. Lá elas me ajudavam muito, orientando 
as minhas crianças, pois elas precisam aprender os 
valores católicos: o que é certo e errado, a respeitar 
o próximo e ter solidariedade uns com os outros. Eu 
não consigo imaginar minha vida sem a minha fé. 
Deus me livre se meus filhos crescessem como os 
japoneses, sem religião! Os meus filhos cresceram 
no Japão, mas sabem que são brasileiros e eu que-
ro manter a tradição (membro da comunidade de 

Tsuchiura, junho/2006).

Eu fui criada no seio da Igreja Católica, todos os 
domingos nós íamos à missa e sempre participáva-
mos de todas as atividades da igreja. Então a vida 
em família e na igreja sempre foi muito importante 
para mim. Eu vim para o Japão atrás de um sonho, 
mas percebi que aqui a vida é muito solitária. No 
início era tudo novidade e eu achei legal, mas com 
o passar dos anos foi ficando difícil. Eu tive minha 
filha aqui e não pude mais trabalhar. Logo que 
minha filha ingressou na escola japonesa eu tive 
vários problemas; ela não quis mais falar português 
em casa e tinha vergonha quando eu aparecia na 
escola. Eu tive que ser firme com ela, sempre enfa-
tizando que apesar de morar no Japão, nós somos 
brasileiras. No grupo de catecismo ela começou a 
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fazer amizades com as outras crianças brasileiras 
e agora ela fala em português quando está entre 
brasileiros. Para mim é importante manter nossa 
identidade como brasileiras (membro da comuni-

dade de Tsuchiura, junho/2006).  

O caráter contrastivo da identidade étnica impli-
ca o confronto com outra identidade e se realiza a 
partir de um sistema de representações de conteúdo 
ideológico e/ou religioso (Oliveira, 2003). Nos relatos 
acima, a religiosidade está associada à identidade 
étnica do grupo; aqui a identidade contrastiva pa-
rece se constituir na essência da identidade étnica, 
ou seja, na base da qual esta se define. A etnicidade 
brasileira é afirmada sobre a negação da identidade 
japonesa visualizada etnocentricamente pelos brasi-
leiros. O catolicismo representa então a base sobre a 
qual as brasileiras constroem a diferença entre “ser 
brasileiro” em contraste com o “ser japonês” na gera-
ção dos filhos. Para muitas mulheres, “ser católico é 
sinônimo de ser brasileiro”, representando um forte 
instrumento de diferenciação, identidade, sentido 
e, ao mesmo tempo, de orientação moral e cultural. 

A afiliação religiosa dá sentido e orientação às 
vidas das mulheres e as diferenciam dos japoneses. 
Assim, as crianças são incentivadas a seguir uma 
orientação católica em que as aulas de catecismo 
e de primeira comunhão são ministradas em por-
tuguês. Ressaltamos que esta é a reação das mães 
brasileiras em oposição ao modelo que se impõe; 
devido à pressão assimilacionista do sistema edu-
cacional japonês, a maioria das crianças brasileiras 
educadas no Japão já não possui fluência na língua 
portuguesa (Riordan, 2005).

As brasileiras reconstroem, a partir das ati-
vidades e práticas do grupo religioso, uma série 
de pressupostos, modelos explicativos, valores 
e padrões de comportamento que constituem os 
componentes essenciais da sua vida cotidiana no 
Japão. É através destas práticas e atividades que as 
brasileiras estabelecem campos de significação e 
um senso de sua própria identidade. Nesse sentido, 
a identidade é profundamente ligada e sustentada 
pela manutenção do cotidiano (Hita, 1998). Entre-
tanto, no caso das brasileiras no Japão, o cotidiano 
está sempre ameaçado e em crise, pois o ambiente 
externo é hostil ao desenvolvimento de perspectivas 
para o futuro.

Eu e meu marido viemos jovens para o Japão, quan-
do nós nos casamos eu tinha 21 anos, tranquei a 
faculdade de administração de empresas. A gente 
pensava em trabalhar, ganhar dinheiro e voltar 
logo, mas fomos ficando... Tivemos duas filhas, e 
nunca conseguimos economizar para voltar real-
mente. Já faz 16 anos que estamos aqui, eu não me 
arrependo, acho que aqui temos mais segurança do 
que no Brasil, mas às vezes eu penso em voltar, mas 
fazer o que lá? Por enquanto a gente vai ficando... 
(membro da comunidade de Tomobe, junho/2008).  

Eu gostaria de dar uma vida melhor para minha 
filha, não gostaria que ela tivesse o mesmo destino 
que eu; ter que se sujeitar a um trabalho pesado na 
fábrica. Mas fico preocupada, penso em voltar para 
o Brasil e lá ela poderia fazer faculdade, pois aqui 
no Japão é muito caro. Mas o problema é que se nós 
voltarmos será difícil arrumar um bom emprego. 
Nossa como eu me arrependo de ter vindo pra cá, 
que burrice, largar a faculdade por isto aqui, se eu 
pudesse voltar no tempo seria diferente... Mas pelo 
menos temos este espaço da igreja para fazer nos-
sas reuniões, trocar ideias e desabafar nos finais 
de semana (membro da comunidade de Tsuchiura, 

junho/2008).

A perspectiva para o futuro das brasileiras e de 
seus familiares é sombria, essa situação de “dester-
ritorialização” (Appadurai, 1991) causa perturbações 
de nível moral e físico. Por um lado, as brasileiras 
se encontram encurraladas em uma situação de 
trabalho precário que não oferece nenhuma possi-
bilidade de ascensão profissional ou crescimento 
pessoal. Por outro lado, estando elas afastadas 
geograficamente por longos anos, a perspectiva de 
volta e empregabilidade no Brasil se torna difícil, 
caracterizando uma situação de dupla alienação 
social e econômica.

Considerações finais
As brasileiras se tornaram uma minoria vulnerável 
no Japão, pois além de serem marginalizadas social-
mente, são expostas a condições desfavoráveis de 
trabalho. A situação de vulnerabilidade pode levar 
ao aparecimento das “perturbações físico-morais”. 
Esta concepção considera os reflexos das emoções 
na saúde, pois o início de uma doença pode estar re-
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lacionado a uma reação emocional desequilibrada do 
homem, causada frequentemente pelo que se chama 
genericamente de estresse por se sentir ameaçado 
em seu ambiente. Nesta perspectiva, o contato com 
pessoas fora da família, manutenção da identidade 
e religiosidade contribuem para a manutenção dos 
eixos de organização do cotidiano, são elementos pri-
mordiais ao bem-estar físico e mental do ser huma-
no, sendo que a ameaça a qualquer um destes eixos 
representa sérias ameaças à sua saúde e bem-estar.

Neste artigo buscamos refletir sobre o papel da 
religiosidade na vida das mulheres brasileiras e 
suas famílias no Japão. A situação de exclusão social 
impele estas mulheres a buscarem ajuda nos grupos 
religiosos. As práticas religiosas aliadas ao poder 
de coesão do grupo representam formas solidárias 
e criativas de lidar com as dificuldades do dia a dia. 
A certeza de poder contar com o apoio do grupo 
gera conforto para os migrantes que vivem em um 
ambiente incerto na sociedade receptora. Assim, a 
busca da religiosidade pelos migrantes denota três 
imperativos: busca por apoio social material e/ou 
emocional, orientação na educação dos filhos e a 
necessidade de afirmação da identidade.
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